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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  041/2007/CM
Altera o artigo 5.º do Provimento nº. 002/2003/CM, que regulamentou os procedimentos operacionais nas 1.ª e 2.ª Instâncias quanto à forma do recolhimento das Custas.
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 

CONSIDERANDO a edição do Provimento n.º 002/2003/CM, que regulamentou os procedimentos operacionais nas 1.ª e 2.ª Instâncias quanto à forma do recolhimento das Custas;
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo egrégio Conselho da Magistratura nos autos Consulta n.º 13/2007 (id. 52.771);

R E S O L V E:

Art. 1.º Alterar o Provimento n.º 002/2003/CM, de 03/02/2003, publicado no D.J. de 17/02/2003, circulado em 18/02/2003, acrescentando o parágrafo único ao artigo 5.º, vigorando da seguinte forma:

“...

Parágrafo único. Antes da adoção das medidas dos incisos I, III e IV acima identificadas, o próprio Secretário da Câmara, afeto à Supervisão Judiciária, deverá fazer a solicitação diretamente à parte ou seus advogados, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, independentemente de promoção dos autos ao Relator do feito e somente na hipótese de não-atendimento, adotar tais procedimentos.”
Art. 2.º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 12 de setembro de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
          Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

                                        Membro do Conselho da Magistratura

 Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

       Membro do Conselho da Magistratura
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